
 
 

 
Reforma do Ensino em São Paulo e no Brasil 

Programa de pesquisas, debates públicos e mobilização 
  

Resumo Executivo 
 
O Instituto Fernand Braudel busca parceiros para desenvolver um  programa de pesquisas, debates e 
mobilização pública em prol da melhoria do ensino público em São Paulo e no Brasil. A partir de 
análises de experiências nacionais e internacionais bem-sucedidas, trabalharemos em consulta com 
gestores públicos, professores, políticos, empresários, pais e alunos para auxiliar no desenvolvimento de 
propostas de políticas e programas capazes de melhorar o ensino e o aprendizado na rede pública. 
Nosso propósito é somar esforços com lideranças que já demonstram interesse pela reforma do ensino. 
Fundado em 1987 por um grupo de acadêmicos, técnicos públicos, empresários e profissionais liberais, o 
Instituto Braudel tem como missão debater e propor alternativas para os problemas institucionais do 
Brasil e dos países vizinhos da América Latina.  
 
Esse projeto foi concebido a partir da experiência de nosso Instituto em ações sociais nas áreas de 
segurança e educação pública, além de pesquisas na periferia da Grande São Paulo. Somando esforços 
com gestores, lideranças, empresas, institutos e fundações que já desenvolvam ações e projetos voltados 
à melhoria e reforma do ensino, abordaremos os seguintes tópicos: 
 

o Gestão e supervisão: As novas metas anunciadas pelo governo federal em seu Plano de 
Desenvolvimento da Educação não podem ser alcançadas sem melhorias nos níveis 
intermediários de gestão das redes públicas de ensino, e na qualidade da supervisão escolar. 
Proporemos formas de melhorar o desempenho da gestão e da supervisão, a partir da análise de 
experiências bem-sucedidas dentro e fora do Brasil, com especial atenção a supervisão e 
acompanhamento de professores na sala de aula. Monitoraremos a cobertura, transparência e o 
emprego que é feito dos exames nacionais de rendimento escolar, identificando esforços de 
estados e municípios para acompanhar e melhorar o desempenho individual de escolas, 
professores e alunos.  

 
o Leis e normas: Analisar e propor mudanças das leis e dos regulamentos atuais que criam 

obstáculos à melhora do ensino e da gestão do sistema educacional.  
 

o Violência e desordem nas escolas: Propor sistemas de apoio a professores e diretores para 
lidar com problemas de desordem, indisciplina e violência, especialmente nas áreas 
metropolitanas. Gestores e técnicos do sistema escolar de Nova York ofereceram sua ajuda para 
formular um programa de ação para escolas públicas que sofrem de desordem e violência 
crônica. 

 
o Participação dos pais: Realizar reuniões e entrevistas com pais nas comunidades de periferia 

em que trabalhamos para discutir temas ligados à reforma do ensino público, documentando seu 
acesso a avaliações como o Prova Brasil  e suas atitudes em relação à qualidade das escolas locais. 

 
o Disseminação de iniciativas público-privadas bem sucedidas.  Analisar e promover debates 

com políticos, gestores e empresários sobre modelos de co-gestão privada de escolas públicas, como 
a experiência dos Centros Experimentais do Ensino Médio de Pernambuco, e as experiências de 
charter schools nos Estados Unidos.  



 

 

 

 
Reforma do Ensino em São Paulo e no Brasil 

Para uma sociedade mais justa e produtiva 
 

Programa estratégico de pesquisas, debates e mobilização pública 
 
 

“Existem duas invenções humanas que podem ser consideradas mais difíceis que qualquer 
outra—a arte de governo e a arte da educação, e ainda as pessoas disputam seu significado”. 

Aristóteles, Politica.    
 

 

 

O Instituto Fernand Braudel de Economia Mundial busca parceiros para desenvolver um 
programa de pesquisas, debates públicos e mobilização pública com dois anos de duração para 
melhorar as escolas públicas de São Paulo e do Brasil. Desenvolveremos estratégias de políticas 
públicas para abordar as seguintes questões: (1) gestão e supervisão; (2) leis e normas; (3) 
violência e desordem nas escolas; (4) participação dos pais; (5) co-gestão privada de 
escolas públicas. A partir de análises de experiências nacionais e internacionais, trabalharemos 
em consulta com gestores públicos, professores, políticos, lideranças do setor privado, pais e 
alunos para auxiliar no desenvolvimento de propostas de políticas e estratégias de implantação 
capazes de melhorar o ensino e o aprendizado.  Um cronograma de trabalhos desse programa 
segue essa exposição.  

A cada ano a imprensa brasileira divulga os resultados fracos dos alunos em exames 
nacionais e internacionais. Ao mesmo tempo em que existe um consenso amplo em relação às 
fraquezas do ensino público brasileiro, pouco se discute como implantar políticas que 
melhorem seu desempenho. A reforma escolar é um empreendimento difícil e complexo. O 
Brasil não está sozinho. Muitos países – Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Grécia, 
Rússia, Japão, Chile, Peru, México, entre outros – já estão envolvidos em debates nacionais 
sobre o fracasso de suas escolas públicas. Um relatório produzido por uma comissão da 
Universidade de Stanford sobre o caótico estado das escolas californianas resume bem a 
situação: “Os problemas estruturais estão tão arraigados que mais financiamento e pequenas 
ações graduais dificilmente irão fazer alguma diferença, a não ser que acompanhados de um 
compromisso por uma reforma no atacado”i.  

 

Uma nova janela de oportunidade 

 Existe hoje uma nova janela de oportunidade para a reforma do ensino básico no Brasil. No 
dia 15 de março o governo federal anunciou um Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) que inclui: (1) ampliação do Prova Brasil para crianças de 6 a 8 anos; (2)um piso salarial 
mensal de 800 Reais para professores; (3) treinamento de professores pelas universidades; (4) 
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mais transporte escolar; (5) expansão do Bolsa Família para incluir alunos até 17 anos; (6) 
expansão do programa de bolsas universitárias do PROUNI; (7) incentivos financeiros para 
redes públicas que tiverem bom desempenho. É a primeira vez que recursos federais estarão 
atrelados a metas e indicadores de desempenho do aluno. Nosso Instituto iniciou um diálogo 
com a coalizão do setor privado Todos pela Educação, que participou no desenvolvimento destas 
metas, para colaborarmos na condução de estudos e debates sobre experiências internacionais 
de reforma escolar, com um foco especial em gestão e supervisão do ensino. 

 A fim de superar o que o jornal O Estado de S. Paulo chama “a  calamidade da educação 
brasileira” ii, uma atenção especial precisa ser dada ao processo de implantação destes 
programas no nível dos estados e municípios. Há uma necessidade urgente de expandir e 
melhorar a qualidade dos níveis intermediários de gestão e supervisão nas secretarias de 
educação, incluindo supervisores e técnicos de diretorias ou coordenadorias regionais de ensino. 
Áreas críticas são a supervisão e gestão da sala de aula, o uso de exames e avaliações por 
professores e diretores, problemas de desordem nas escolas, e a participação do setor privado.  

O Instituto Fernand Braudel ganhou experiência no trato com problemas do ensino público, 
realizando pesquisas e debates sobre a gestão escolar, e com nossos Círculos de Leitura, que 
promovem a leitura e a discussão de literatura clássica com adolescentes de escolas públicas em 
comunidades da periferia da Grande São Paulo. Ao longo do último ano também começamos a 
introduzir Círculos de Leitura e formar jovens multiplicadores em escolas públicas do ensino 
médio em Pernambuco, parte do Procentro, fruto de uma parceria público-privada, entre a 
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco e o Instituto de Co-Responsabilidade pela 
Educação, com 20 Centros de Ensino Experimental presentes em 16 Municípios do Estado de 
Pernambuco. Nossa tarefa principal será trabalhar em consultas com professores, gestores, 
políticos, pais e alunos para desenvolver propostas e planos de ação que possam ter efeito na 
prática do professor dentro da sala de aula. Procuraremos promover a ampla discussão de 
propostas em nossas próprias publicações, na mídia e em fóruns públicos.  

 

Cultura da Reforma  

A reforma do ensino envolve esforços para desenvolver a liderança e reestruturar 
incentivos. Esses esforços normalmente provocam controvérsias que exigem pressão pública 
para a formação de um consenso político para serem levados adiante por mais tempo que a 
duração de um mandato. No Brasil, a maioria dos projetos ainda é de um governo de turno e 
não de um consenso amplo, o que prejudica a continuidade das ações de médio e longo prazo. 
Durante a fase de preparação para este programa de trabalho, pudemos beneficiar-nos de 
leituras diversas, especialmente Despite the Odds: The Contentious Politics of Education Reform (2005), 
de Merilee Grindle, atual diretora do Instituto David Rockefeller de Estudos Latino-
Americanos da Universidade de Harvard, que analisa os esforços de reforma escolar no Chile, 
Bolívia, Colômbia, Panamá, Costa Rica, Nicarágua, México e no Estado de Minas Gerais. Os 
estudos históricos de Diane Ravitch The Great School Wars: New York City, 1805-1973: A History 
of the Public Schools as Battlefield of Social Change (1974) e Left Back: A Century of Failed School Reforms 
(2000) mostram como a evolução do ensino público nos Estados Unidos foi caracterizada por 
polêmicas intensas, contrastando com a ausência de discussões significativas sobre o tema no 
Brasil. Para criar um quadro contextual para debates futuros no Brasil, patrocinamos e 
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publicamos uma obra importante, História da Escola em São Paulo e no Brasil (2005), da 
historiadora Maria Luiza Marcílio, membro e pesquisadora associada de nosso Instituto. O 
diretor deste programa será Norman Gall, diretor executivo do Instituto Fernand Braudel, que 
quando pesquisador do American Universities Field Staffiii escreveu um livro sobre a reforma 
educacional peruana na década de 1970, amplamente citado no Peru.  

Contaremos com a ajuda, neste trabalho, de membros do Instituto com expertise na área de 
educação. Também participará deste trabalho Marcos Mendes, assessor econômico sênior do 
Senado, membro e pesquisador associado de nosso Instituto que já produziu estudos 
minuciosos dos gastos federais, estaduais e municipais com a educação. Marcos Mendes 
também é o organizador e autor de nosso livro recém-publicado Gasto Público Eficiente. Em 
janeiro de 2007 membros da equipe de nosso Instituto visitaram o sistema de ensino público de 
Nova York, onde estabelecemos contato com especialistas e gestores interessados em 
compartilhar estratégias e experiências da reforma escolar na cidade com parceiros brasileiros.  

 

Lições da reforma do ensino – Reflexões sobre São Paulo e Nova York 

Tendo em mente tanto a dificuldade quanto a necessidade de melhorar o ensino público, 
Norman Gall e Patricia Guedes, nossa coordenadora de programas educacionais, passaram 
cinco semanas em Nova York no início de 2007 realizando intensivas pesquisas de campo para 
analisar a ousada reforma escolar empreendida em Nova York nos últimos quatro anos. Fomos 
acompanhados em parte desse trabalho de campo por Jane Wreford, ex-diretora de inspeção 
de distritos escolares da Comissão Britânica de Auditoria, que em 2002 passou um mês conosco 
em São Paulo, redigindo o ensaio “Gestão do Ensino Público em São Paulo: Por que ensinam e 
aprendem tão pouco?”para o Braudel Papers, nosso jornal de pesquisas e opinião publicado em 
inglês, português e espanhol. iv Nossa pesquisa de campo em Nova York contou com o apoio 
do jornal O Estado de S. Paulo, da Embaixada dos Estados Unidos, do World Fund (Fundo de 
Educação e Desenvolvimento Mundial de Nova York) e do Banco Real/ABN-Amro. Como 
fruto inicial deste trabalho, uma série de quatro ensaios foi publicada nas edições de domingo 
do Estado de S. Paulo sobre os desafios da reforma escolar em Nova York e no Brasil. 

O trabalho que realizamos em Nova York nos rendeu um referencial dinâmico com 
estratégias relevantes para fazer frente a problemas comuns de escala e liderança, especialmente 
em áreas metropolitanas como São Paulo. Ao mesmo tempo, porém, as diferenças entre os 
sistemas de Nova York e do Brasil são demasiado grandes para serem simplesmente copiadas. 
Nova York gasta US$11 mil por aluno/ano em suas escolas, enquanto São Paulo gasta US$800. 
Os Estados do Nordeste, mais pobres, gastam cerca de US$500. As escolas brasileiras só 
precisam ensinar em português, enquanto Nova York é obrigada a mobilizar recursos 
financeiros e humanos para ensinar o inglês em 12 línguas (incluindo o espanhol, chinês, russo, 
coreano, urdu, bengali e árabe) a alunos recém-chegados ao país que só falam suas próprias 
línguas de origem. v  

Apesar destas diferenças, o que conta realmente num esforço de reforma escolar é o 
consenso político e a qualidade de organização do empreendimento. Devido à escala, 
diversidade e complexidade dos problemas do ensino público brasileiro, num federalismo 
descentralizado, a formulação de nosso programa de reforma escolar vai concentrar-se 
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inicialmente em São Paulo, cidade que é o centro econômico do Brasil e que tem sido pioneiro 
em muitas questões sociais e políticas. Ao mesmo tempo, abriremos diálogo com políticos e 
educadores, em seminários, workshops profissionais e reuniões de planejamento técnico em 
outras capitais do país onde temos conexões com autoridades governamentais, empresários e 
jornalistas interessados no tema.  

Em São Paulo, os governos do Estado e municipais operam, cada  um, sistemas escolares 
gigantescos que se sobrepõem, e que mantêm pouca interação. Isto é o reflexo da ausência de 
um instrumento regulamentando o Regime de Colaboração entre Estados e Municípios, 
previsto na Lei de Diretrizes Básicas (LDB), mas ainda não implantado. O Estado de São Paulo 
tem mais habitantes (41 milhões) que a Argentina ou a Califórnia. O governo estadual opera um 
sistema de educação que abarca 6 milhões de estudantes. As populações da Grande Nova York 
(21 milhões de habitantes) e da Grande São Paulo (19 milhões) são aproximadamente as 
mesmas, e o mesmo se aplica a suas cidades principais. A Prefeitura de São Paulo, com 10 
milhões de habitantes, opera principalmente o sistema de ensino fundamental e pré-escolar, 
com 1,1 milhão de alunos, aproximadamente as mesmas dimensões do sistema de ensino de 
Nova York. Mais de 3 milhões de alunos estudam nas escolas estaduais e municipais da Grande 
São Paulo.  

Tanto Nova York quanto São Paulo estão emergindo de períodos prolongados de 
desgoverno populista e desordem, que provocaram impactos negativos em suas escolas. Ambas 
as cidades sofreram décadas de indiferença política aos efeitos de longo prazo dos baixos 
padrões aplicados a alunos, professores e administradores nos bairros pobres. Perguntamo-nos: 
como ficarão nossa economia e nossa sociedade em 10 ou 20 anos se não fizermos um esforço 
para superar essas dificuldades? 

A deterioração das escolas de Nova York chegou a tal ponto que o prefeito Michael 
Bloomberg, um empresário bilionário, fez da reforma escolar um ponto chave de sua 
plataforma eleitoral em 2001. Eis alguns aspectos das reformas adotadas em Nova York que 
podem ser relevantes para os esforços de melhorar o ensino em São Paulo e no Brasil: 

1. Mais autoridade para os diretores e avaliação de resultados. Após meses de análises 
empreendidas por grupos de trabalho e consultores, Nova York adotou uma estratégia 
semelhante à reforma bem-sucedida empreendida no Reino Unido nas décadas de 1980 e 1990, 
enfatizando a autonomia dos diretores das escolas e a intensificação das inspeções de controle 
de qualidade.vi Os diretores em Nova York passaram a receber mais dinheiro para suas escolas e 
mais poder para contratar professores, tomar decisões relativas a orçamento, escolher serviços 
de apoio para melhorar suas escolas e desenvolver seus programas de ensino. Em contrapartida, 
têm que apresentar resultados. As recompensas e as sanções agora são motivadas por dados 
objetivos, que mostram o desempenho dos alunos em exames padronizados. As escolas 
cronicamente deficientes são fechadas, seus diretores, afastados e novas escolas criadas dentro 
dos prédios desocupados. No Brasil, os diretores de escolas possuem pouco poder ou distinção 
profissional. Seus salários são apenas um pouco maiores que os dos professores, não têm o 
poder de contratar ou demitir, enquanto enfrentam enormes desafios de gestão. Falta a eles o 
apoio institucional necessário para lidar com a segurança das escolas, alunos emocionalmente 
perturbados, faltas de funcionários e ensino de baixa qualidade. De forma geral em São Paulo 
ainda há pouco treinamento e acompanhamento em gestão do ensino para diretores de escolas. 
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Não se espera deles que façam visitas às salas de aula. Tampouco têm apoio institucional para 
cobrar mais de seus professores quando seus alunos não aprendem. 

2. Aumentar a supervisão da prática do professor na sala de aula e o contingente de 
professores de alta qualidade. Assim como acontece no Brasil, as escolas públicas dos bairros 
pobres de Nova York sofrem os efeitos da seleção adversa de professores e das baixas 
expectativas para os alunos. Nos últimos anos, porém, Nova York elevou os salários de seus 
professores em 43% e reduziu em 8% o número de alunos por classe. A promoção automática 
no 3o, 5o e 7o ano da escola foi substituída por exames e aulas extras intensivas, incluindo aulas 
aos sábados e durante as férias de verão. Um novo programa, Lead Teacher, recompensa os 
professores de melhor desempenho com US$10 mil adicionais por ano para que atuem como 
mentores e treinadores de outros professores. Estes professores mentores ficam baseados na 
escola, e são pagos para observar as aulas de seus colegas, os auxiliando no planejamento e 
avaliação, e dar aulas demonstrativas. Através do programa Teaching Fellows e da organização 
filantrópica Teach for America, a cidade contrata jovens universitários recém-formados para 
trabalhar nas escolas e comunidades mais carentes. Uma bolsa-moradia de US$15 mil é 
oferecida a professores de ciências que aceitem trabalhar em escolas da periferia. As escolas 
públicas brasileiras poderiam beneficiar-se de esquemas semelhantes para atrair profissionais de 
alto nível para as escolas com maiores carências de professores qualificados. Também poderiam 
se beneficiar de mais apoio técnico na sala de aula para o professor. O treinamento por parte de 
professores experientes forneceria padrões altos e o tipo de apoio prático em sala de aula de que 
os professores necessitam. Existem professores excelentes no Brasil que poderiam ser 
reconhecidos e premiados por sua capacidade para modelar estratégias de ensino e melhorar a 
qualidade do ensino de seus colegas.  

3. Exames e avaliações. A reforma escolar de Nova York é movida por dados. Ficamos 
impressionados com a intensidade dos exames e avaliações realizados em Nova York com vistas 
a melhorar os fracos resultados acadêmicos. As escolas não apenas são chamadas a prestar 
contas pelo desempenho geral dos alunos numa escola, mas também pelo progresso de cada 
individuo. Cada aluno é submetido a exames, quatro ou cinco vezes por ano, para identificar seu 
progresso individual ou problemas de aprendizagem nas diferentes disciplinas. Na década de 
1990, o Brasil criou um sistema nacional de exames partindo de uma base muito pequena, sob a 
direção de Maria Helena Guimarães Castro, posteriormente secretária-executiva do 
ministério da Educação e atual integrante do conselho diretor de nosso Instituto. A maioria dos 
Estados, incluindo São Paulo, também começou a promover seus próprios exames. Mas os 
resultados desses exames não eram publicados por escola, e os resultados de cada aluno não 
foram disponibilizados para os pais. Apenas recentemente o Ministério de Educação, sob a 
liderança de Fernando Haddad, divulgou os resultados do Prova Brasil, por escola e rede 
pública. Por enquanto, esses exames ainda não monitoram o progresso individual de cada aluno, 
mas já começam a trazer informações valiosas sobre o rendimento de cada escola.  

4. Participação dos pais.  Muitos educadores e autoridades no Brasil talvez acreditem que pais 
pobres não se importam com a qualidade do ensino a que seus filhos têm acesso. Nossa 
experiência na realização dos Círculos de Leitura na periferia da Grande São Paulo, e nossa 
pesquisa conduzida com 1.100 famílias em quatro bairros dessa região, apontam para uma 
realidade diferente.vii As escolas públicas são vistas pelos pais pobres como uma maneira de seus 
filhos terem acesso a empregos melhores. Já há um segmento de pais que estão insatisfeitos 
com o aprendizado de seus filhos. De acordo com nossa pesquisa, apenas 47% deles acham que 
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as escolas públicas de seus bairros melhoraram nos últimos dez a 15 anos. O aumento acelerado 
no número de matrículas e a construção acelerada de escolas públicas mesmo nas periferias 
mais pobres não têm sido vistos como suficientes pelos pais, que estão cada vez mais 
preocupados com questões de qualidade. Mas envolver pais em comunidades pobres é sempre 
um desafio, não só no Brasil. Em Nova York, o secretario de Educação Joe Klein criou o cargo 
de vice-secretário para relações com os pais, por conta desta dificuldade. O Brasil precisa de 
iniciativas que facilitem a participação dos pais nos esforços de melhoria do ensino. 

5. Envolvimento do setor privado no ensino público. Acreditamos que nenhuma reforma 
do ensino poderá prosperar sem o apoio ativo e sustentado do setor privado, não apenas 
financeiramente, mas também com seu envolvimento no planejamento e na liderança. O 
prefeito Bloomberg e o secretário Joel Klein criaram laços estreitos com doadores privados. 
Também atraíram apoio privado para escolas públicas experimentais de ensino fundamental e as 
centenas de pequenas escolas, temáticas. 

No Brasil, os líderes empresariais e cívicos começaram recentemente a demonstrar uma 
mobilização maior pela superação das deficiências das escolas públicas. Em 2006, parte da elite 
econômica brasileira formou a coalizão Todos pela Educação, que fixou metas a serem atingidas 
até o ano 2022, bicentenário da independência brasileira. A coalizão organizou grupos de 
trabalho com os quais planejamos colaborar, desenvolvendo seminários, estudos e reuniões 
técnicas sobre experiências internacionais e estratégias de implantação de reformas, com um 
foco especial na qualidade de gestão e supervisão. .  

As escolas públicas com problemas frequentemente resistem à idéia de aceitar um parceiro 
externo. Um exemplo promissor de ação empreendedora privada no ensino público brasileiro é 
a iniciativa de Marcos Magalhães, presidente da Philips do Brasil e membro de nosso 
Instituto. Magalhães mobilizou o apoiou de grandes empresas para criar o Procentro, uma 
rede de 20 escolas públicas experimentais de alta qualidade em 16 municípios do Pernambuco, 
seu Estado natal. Os diretores das escolas do Procentro contratam seus professores com base 
em suas comprovadas qualificações e sua experiência em sala de aula. Os alunos entram na 
escola às 7h30 e saem às 17h, contrastando com a rotina geral em escolas brasileiras de três 
turnos letivos de quatro horas cada. Os professores do Procentro ganham mais que os de outras 
escolas públicas e cumprem carga horária plena. Também recebem treinamento em sala de aula. 
São avaliados segundo o desempenho de seus alunos. Como a maioria dos alunos vem de 
escolas públicas fracas, eles têm aulas intensivas de recuperação de matemática e português no 
primeiro ano. Os alunos se desenvolvem rapidamente. O Procentro tem índice de evasão 
escolar de 2,2%, muito abaixo do índice de 17% que é a média dentre as escolas públicas 
comuns de Pernambuco. O Instituto Braudel está participando desse programa com a criação 
de Círculos de Leitura e jovens multiplicadores nessas escolas. Este modelo de co-gestão 
privada do ensino público, muito comum nos Estados Unidos, onde recebem o nome de charter 
schools, poderia ser adotado em outros Estados brasileiros, especialmente nos bairros pobres das 
áreas metropolitanas. Seu papel não é de substituir a rede pública, mas colaborar com ela, 
estabelecendo padrões mais altos de ensino e aprendizado.  
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Principais atividades 

A viabilidade política é uma dimensão chave de todas as reformas escolares, fazendo da 
duração e do timing considerações fundamentais. A maioria das reformas educacionais precisa de 
pelo menos oito ou mais anos para fincar raízes. Como manter o rumo de uma reforma, não 
obstante as mudanças de partidos e políticos, é uma questão fundamental em Nova York, São 
Paulo e outras regiões. Em Despite the Odds , Merilee Grindle mostra que as reformas latino-
americanas, de maneira geral, não duraram além do mandato de uma única administração. O 
Instituto Fernand Braudel quer colaborar com gestores públicos e parceiros do setor privado no 
desenvolvimento de estratégias de implantação que visem superar essas ameaças. Nós nos 
propomos a gerar propostas específicas baseadas em nossas análises, debates e consultas 
técnicas. Ofereceremos dados, planos de ação e ferramentas práticas, baseadas em experiências 
nacionais e internacionais. Eis como planejamos proceder: 

Esperamos desempenhar um papel de apoio técnico à inovação pelas autoridades do ensino 
público, em seus esforços para melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem.. Através de 
estudos, propostas de planos de ação, reuniões técnicas, debates e publicações, abordaremos as 
seguintes questões: 

1. Gestão e supervisão: Analisaremos estratégias para melhorar a qualidade da supervisão da 
prática na sala de aula, uma necessidade básica para melhorar o desempenho de um grande 
número de docentes. Gestores de redes públicas nos Estados Unidos, Inglaterra e Chile serão 
convidados para séries de encontros com educadores, empresários e gestores brasileiros, 
organizados por nós. Conduziremos análises sobre experiências bem-sucedidas dentro e fora do 
Brasil. Acompanharemos o uso feito dos exames padronizados no Brasil, observando como 
estados e municípios conseguem, a partir destes diagnósticos, melhorar o desempenho 
individual de suas escolas, professores e alunos.  

2. Leis e normas. Produziremos uma análise das legislações e dos regulamentos atuais, que 
bloqueiam os esforços para enfrentar problemas como: faltas excessivas de professores, déficit 
de professores qualificados de ciências e matemática nas escolas mais carentes, baixo 
desempenho de profissionais e falta de mecanismos para lidar com problemas sérios de 
comportamento de alunos. Desenvolveremos propostas de reforma legal e institucional e 
promoveremos reuniões com legisladores estaduais e federais interessados nessas questões, 
incluindo autoridades do Ministério da Educação.  

3. Desordem e violência nas escolas. Vamos propor a adoção de novos sistemas para 
controle dos comportamentos destrutivos e ameaçadores nas escolas públicas, especialmente 
nas regiões metropolitanas, onde os diretores e professores não recebem nenhum apoio para 
fazer frente à violência e indisciplina nas escolas. Quando são ameaçados ou agredidos, eles 
apenas recebem a orientação de registrar um boletim de ocorrência policial. Não existem 
diagnósticos rápidos nem medidas educativas alternativas para os alunos com  problemas 
crônicos de comportamento. Estes alunos são uma minoria, mas prejudicam a concentração e o 
aprendizado da maioria dos alunos na sala de aula. Precisam de uma atenção especial que não 
pode ser oferecida pelo professor em uma sala com 40 alunos. Nosso Braudel Papers, “Diário de 
aulas – A vida em uma escola pública em São Paulo” (No. 31/2002), escrito por Sandra da Luz 
Silva, uma estudante de 17 anos, reflete o ambiente reinante em muitas dessas escolas. Nova 
York fez grandes investimentos no controle dos níveis comparativos de desordem em suas 
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escolas. O sistema escolar de São Paulo atende a 6 milhões de estudantes, mas não emprega 
nenhum profissional dedicado aos problemas da segurança nas escolas. Com o apoio do 
consulado dos EUA em São Paulo, convidamos dois especialistas do sistema escolar de Nova 
York, em 2005, para participar de seminários e workshops na periferia de São Paulo e do Rio de 
Janeiro. Eles ofereceram sua ajuda para elaborar uma agenda integrada de ações em escolas 
públicas cronicamente violentas e com baixo desempenho. 

4. Participação dos pais. Conduziremos reuniões e entrevistas com pais nas comunidades de 
periferia de São Paulo onde trabalhamos, para documentar as opiniões dos pais sobre questões 
relativas à qualidade das escolas. Realizaremos uma pesquisa quantitativa com pais de alunos na 
periferia da Grande São Paulo sobre as atitudes e opiniões dos pais sobre as escolas públicas de 
seus bairros. Este trabalho vai aprofundar perguntas já incluídas em nossa pesquisa anterior, 
realizada com 1.100 famílias, sobre a democratização do consumo e as aspirações de vida na 
periferia. 

5. Os sindicatos. Iniciaremos um diálogo contínuo com os sindicatos de professores e de 
diretores para trocar idéias sobre aspectos controversos da reforma das escolas, tais como os 
planos de carreira, os exames e avaliações, salários e prestação de contas. A ausência de um 
diálogo com os sindicatos afetou adversamente as reformas escolares em muitos países. 
Acreditamos que os sindicatos podem tornar-se parceiros na reforma das escolas, desde que os 
empregos da maioria de seus filiados não sejam afetados e que as reformas apontem o caminho 
para melhores condições de trabalho, salários e oportunidades de avanço profissional. Também 
faremos consultas diretas de base com professores, tomando nota dos interesses distintos dos 
professores em sala de aula e das lideranças  sindicais que fazem parte da folha de pagamentos 
pública, mas estão livres das tarefas do ensino.  

6. Disseminar iniciativas bem sucedidas de parceria público-privada. Pretendemos 
estudar experiências bem-sucedidas de co-gestão privada de escolas públicas dentro e fora do 
Brasil, incluindo a experiência dos Centros Experimentais de Ensino Médio em Pernambuco. 
Promoveremos a discussão sobre o modelo de parceria público-privada e suas estratégias de 
implantação por meio de reuniões com políticos, gestores, técnicos e empresários. Buscaremos 
acompanhar e colaborar com outros grupos do setor privado interessados em replicar 
experiências inovadoras. Durante a estada em Nova York, nos reunimos com o presidente da 
Fundação KIPP (Conhecimento é Poder), que opera uma rede nacional de escolas 
experimentais da KIPP Academy, usando métodos de ensino e de desenvolvimento do caráter 
que vêm apresentando resultados acadêmicos impressionantes entre alunos com dificuldades 
que vivem em comunidades pobres.viii Essas escolas aplicam estratégias de ensino inovadoras, 
para compensar pela falta em casa de estímulos intelectuais e emocionais cotidianos entre os 
alunos pobres. Visitamos uma KIPP Academy no South Bronx e discutimos a possibilidade de 
trazerem seus conhecimentos ao Brasil. Os professores se disporiam a vir para uma série de 
reuniões técnicas iniciais e workshops profissionais, nos quais discutiríamos a criação de escolas 
semelhantes às escolas experimentais, empregando esses métodos na periferia de São Paulo e 
outras cidades brasileiras. 

 



 

9 

Resultados e divulgação previstos. 

Ao final de dois anos de pesquisas e debates públicos, planejamos publicar os resultados de 
nossos estudos, debates e recomendações para políticas, sob forma impressa, na Internet e em 
seminários que serão organizados por nós e por parceiros. Até então, teremos publicado dois 
Braudel Papers sobre a reforma do ensino no Brasil, enriquecidos por uma perspectiva histórica e 
pelas lições aprendidas com experiências bem-sucedidas dentro e fora do Brasil. Esses dois 
ensaios do Braudel Papers, juntamente com os três Braudel Papers anteriores sobre educação, 
poderão ser reunidos em um livro. A Fundação Victor Civita, que publica a revista Nova Escola, 
largamente lida por professores e diretores, já confirmou sua parceria conosco e irá publicar 
artigos nossos sobre reforma do ensino. Discutiremos idéias em seminários e reuniões com 
grupos e lideranças empresariais e cívicas. Fomos convidados a apresentar nossas idéias para o 
Conselho Nacional de Secretarias da Educação (CONSED), e para a Comissão de Educação da 
Câmara em Brasília. Prevemos utilizar ainda o rádio e a televisão através de membros de nossa 
equipe que são entrevistados com freqüência pela mídia brasileira e estrangeira. 
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